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ASSUNTO: | MPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FisicA - IRPF
Exercicio: 2005

PAGAMENTO. EFEITOS. EXTINCAO DO LITiGIO. NAO
CONHECIMENTO DO RECURSO.

O pagamento efetuado pelo contribuinte, no valor integral do crédito
tributario em litigio, implica ndo somente a extingdo do crédito tributério em
litigio mas também o ndo conhecimento do recurso voluntario interposto
posteriormente a data do pagamento. Recurso ndo conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo

conhecer do recurso, nos termos do voto do relator.

(Assinado digitalmente)
Valéria Pestana Marques - Presidente.
(Assinado digitalmente)

Jorge Claudio Duarte Cardoso - Relator.

EDITADO EM: 17/11/2010

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros. Valéria Pestana

Marques (Presidente da turma), Carlos Nogueira Nicécio, Jorge Claudio Duarte Cardoso, Ana
Paula Locoselli Erichsen, Lucia Reiko Sakae e Sidney Ferro Barros.



Relatorio

Foi emitida contra o contribuinte a Notificacdo de Langamento de fls. 05/07,
de 23/10/2006, exigindo crédito tributario equivalente a R$ 10.683,90, assim discriminado: R$
5.367,45 de imposto de renda pessoa fisica — suplementar, R$ 4.025,58 de multa de oficio
(passivel de reducéo); e R$ 1.290,87 de juros de mora (calculados até 31/10/2006), que de
acordo com a descricao dos fatos e enquadramento legal, de fls. 06 e 06-v, decorreu de:

1) Deducéo Indevida de Previdéncia Privada e Fapi de R$ 5.619,38;

2) Deducdo Indevida de Despesas Médicas - Glosa do valor de R$21.268,69,
indevidamente deduzido a titulo de Despesas Médicas, por falta de comprovacéo, ou por falta
de previsdo legal para sua deducgéo, conforme discriminado abaixo:

2.1) valores de R$13.703,64 referente & Universidade José do Rosario
Veliano e R$2.400,00 Fundagdo Comunitaria Tricordiana de Educacéo, entidades de educacéo
superior indevidamente langados como despesas médicas,

2.2) importancia de R$5.100,00 relativa a Clinica Persona Ltda que conforme
documentacéo apresentada refere-se a aluguel pago pela contribuinte e ndo despesa médica. A
contribuinte apresentou um contrato de locagdo e varias notas fiscais emitidas exatamente no
valor do aluguel;

2.3) montante de R$65,00 vinculado ao Hospital Santa Roséria cujo recibo
estd com data de janeiro de 2005.

Na primeira instancia de julgamento foi restabelecida a dedugdo com
previdéncia privada e mantidas as glosas com despesas médicas e de instrugéo.

As despesas com a Clinica Persona - locadora de imével comercial a
recorrente - representadas por um conjunto de notas fiscais (fls. 21 a 31) emitidas em janeiro e
de marco a dezembro de 2002 descrevem apenas servico prestados, sem identificar que
Servico.

Quanto as despesas com a Fundagdo Comunitéria Tricordiana de Educagéo
representadas pelo documentos de fls. 12 a 18 onde constam dados do aluno Leon Dario
Ganem e seu nimero de matricula, entendeu o 6rgéo julgador serem referentes a educagdo e
impossiveis de serem deduzidos como despesas médicas como aegou a impugnante.

As despesas com a Universidade José do Rosario Vellano ndo foram acatadas
como despesas médicas porque a impugnante concordou ndo serem dessa natureza e néo foi
computada como despesa de instrucéo por falta de comprovacéo.

Ciente da decisdo de primeirainstancia em 05/02/2009 (fls. 56), o requerente
apresentou recurso voluntario em 05/03/2009 (fls. 57), no qual apresenta 0s seguintes
argumentos:

1) preliminarmente aponta que dos seis membros da 62
Turma da DRJ Juiz de Fora trés deles ndo participaram
do julgamento, o qual foi realizado apenas pelo
julgadores Ester dos Santos (Relatora), Marco Aurélio
Guilherme(Presidente) e Félix Mestre Pinto.
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2) N&o agiu de mafé;
3) Né&o teve qualquer valor deduzido como despesa com

instrugdo, portanto, os valores ndo acatados como
despesa médica com a Fundagdo Comunitaria Tricordina
de Educacdo (R$2.400,00) e Universidade José do
Rosério Vellano (R$13.703,64, fruto de doze parcelas de
R$1.141,97 de despesa com instru¢do de seu filho)
devemn ser dedutiveis a titulo de despesa com instrucéo,
uma vez que o Orgdo julgador reconheceu serem despesa
dessa natureza, cuja comprovagao requer ser acatada com
base nos documentos reapresentados com a peca
recursal;

4) Perdéo da multa de oficio porque ndo pretendeu sonegar,
apenas erroul.

Em 30/01/2007 houve pagamento de R$5.367,45 (principal) que acrescido
dos acréscimos legais importou em R$10.890,54, que, segundo despacho de fls. 79, quita
integralmente o crédito tributario.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Jorge Claudio Duarte Cardoso, Relator

O recurso é tempestivo, porém consta as fls. 78 comprovacéo de pagamento
gue extingue integralmente o débito, informacéo confirmada pela Unidade preparadora as fls.
79, 0 que implica em extingdo do litigio.

Diante do exposto voto por ndo conhecer do recurso em face do pagamento
integral do principal, consoante elementos de fls. 78/79.

(Assinado digitalmente)

Jorge Claudio Duarte Cardoso
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